
4.2.10.Processo Administrativo Disciplinar

X

Havendo dois acusados, um 
não poderá atuar como 
testemunha do outro. 

Também são proibidas de 
depor aqueles que, em razão 
de função, ministério, ofício 
ou profissão, devam guardar 

segredo, salvo se, 
desobrigadas pela parte 

interessada, quiserem dar o 
seu testemunho. Embora 
possam ser ouvidos como 

informantes.

Registra o incidente e decisão 
tomada na própria ata de 

audiência

Registra a dispensa da 
testemunha na própria ata de 

audiência

Intima o acusado e/ou 
procurador com 

antecedência mínima de três 
dias úteis

Informa dia, hora e local em 
que o acusado prestará 

depoimento

A Comissão Processante 
poderá proceder à oitiva do 

acusado em qualquer fase do 
processo, garantindo o 

direito à ampla defesa e ao 
contraditório, mas em regra, 

deve ser promovida como 
último ato da fase instrutória 

(produção de prova)

Junta nos autos a contrafé 
assinada pelo acusado

É facultativa a presença de 
advogado ou procurador no 
interrogatório do acusado.

Comunica a data e a hora do 
interrogatório ao gestor 

imediato do acusado

Estabelece as principais 
perguntas a serem efetuadas 

ao acusado, com base nas 
provas produzidas

X

Procede com ato 
interrogatório e registra em 

termo

O depoimento será prestado 
oralmente pelo acusado, 

admitido por 
videoconferência. O 

procurador, se presente, não 
poderá substituir o acusado.

Encerra a ata indicando que o 
termo foi lido e achado 

conforme por todos

Recolhe as assinaturas dos 
presentes ao final do 

depoimento e respectivas 
rubricas em todas as folhas 

Junta uma via do termo de 
interrogatório ao processo e 

fornece outra ao acusado
X

Indaga sobre a motivação e 
demais circunstâncias 

relativas ao que foi 
confessado, caso necessário

A confissão pode ocorrer em 
qualquer fase do processo 

(até por documento escrito), 
sendo comum que se dê no 

ato de interrogatório.

Toma confissão por termo 
nos autos

Quando a confissão ocorrer 
fora do interrogatório

Intenta todos os esforços 
para possibilitar o 

interrogatório em outra 
oportunidade

X
Registra ausência em termo 

de não comparecimento, 
assinado pelos presentes

Acusado participa na 
produção de provas 

mediante formulação de 
requerimento 

Manifesta sobre o 
requerimento 

preferencialmente no prazo 
de cinco diasAcusado requer ato instrutório
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Denegou 
pedido?

Sim

Requerimento de ato 
instrutório denegado

Expede mandado de 
intimação para 

comparecimento de 
testemunha

Não

Elucidação dos fatos

A Presidência da Comissão 
Processante pode executar 

Carta Precatória quando 
inviável ou incoveniente o 

deslocamento da Comissão 
para a prática de ato 

instrutório.

A intimação pode ser 
entregue pessoalmente, por 

e-mail, por Aviso de 
Recebimento (AR), por Carta 
Precatória, com antecedência 

mínima de três dias úteis, 
contados da data marcada 

para a audiência

Anexa nos autos as segundas 
vias das intimações com o 

ciente dos intimados

Intima o acusado e seu 
procurador para participação 
na audiência, caso desejem

Indicar o dia, hora e local 
determinados para a oitiva. 
Quando há participação de 

autoridades como 
testemunhas ou informantes, 
solicitar data, compreendida 
num determinado período, 
hora e local para ser ouvida.

X

Testemunha impedida/
suspeita/contradita?

Não

XSim

Depoimento necessário?

Sim

Não

Depoimento não realizado

X
Empregado/agente público 

em atividade?

Sim XNão

Compareceu/consentiu ser 
ouvida onde estiver?

Não

Procede com oitiva de 
testemunha

Sim

Possibilidade de responsabilização
 da testemunha?

O depoimento poderá ser 
prestado oralmente, 

indivdualmente e reduzido a 
termo de depoimento, 

permitido à testemunha fazê-
lo por Carta Precatória ou 

videoconferência.

Expede imediatamente 
mandado ao supervisor do 

intimado, comunicando o dia 
e hora marcados para 

inquirição

O empregado ou agente 
público, por dever de 

lealdade às instituições a que 
servir, é obrigado a depor em 

PAD

X

Compareceu?
Firma certidão de não 

comparecimento e informa o 
incidente ao respectivo 

gestor imediato, designando 
nova data para sua oitiva

Não Sim

Procede oitiva como 
informante

Valora o depoimento do 
informante, levando em 
consideração as demais 

provas colhidas

Depoimento de informante 
juntado ao processo

X

Sim

Encaminha documentação 
pertinente à autoridade 

instauradora para decidir 
sobre a abertura ou não de 
novo PAD ou integração da 
testemunha como acusada 

no mesmo processo

Não

Decide sobre a abertura de 
novo PAD ou integração de 
testemunha como acusada 

no mesmo processo

X

Instaurar novo PAD

Testemunha integrada ao 
PAD como acusada

Elabora termo de oitiva de 
testemunha e junta uma via 
ao processo e fornece outra 

ao acusado, se presente

É facultado à testemunha 
solicitar cópia do termo de 

depoimento, que deverá ser 
fornecida ao término deste.

X

Divergência em depoimentos?

Não

Depoimento de testemunha 
juntado ao processo

Presidência da Comissão 
expede mandado de 

intimação aos depoentes 
divergentes

Sim

Indicar o dia e hora marcados 
para o depoimento

X

Testemunha é empregado/
agente público em atividade?

Comunica a expedição do 
mandado aos superiores 

hierárquicos dos depoentes
Sim

Coleta declarações 
discordantes prestadas pelos 

acareandos

Não

Insere no termo de acareação 
as circunstâncias que 

contribuem para a formação 
de um juízo

Termo de acareação 
juntado ao processo

Intima o acusado e/ou seu 
procurador para que possam 

acompanhar a diligência

Comunica a diligência ao 
gestor da área onde esta será 

realizada

O Presidente da Comissão 
Processante, diretamente ou 
por intermédio da autoridade 
instauradora, providenciará a 

designação de perito

Acusado participa na 
produção de provas 

mediante formulação de 
requerimento 

Comissão Processante se 
reune e manifesta 

preferencialmente no prazo 
de cinco diasAcusado requer ato instrutório

X

Solicita aos órgãos e unidades 
responsáveis os documentos 
necessários à instrução dos 

autos

Denegou pedido?

Não

Sim

Requerimento de ato 
instrutório denegado

A Presidência da Comissão 
Processante pode executar 

Carta Precatória quando 
inviável ou incoveniente o 

deslocamento da Comissão 
para a prática de ato 

instrutório.

Elucidação dos fatos

Promove diligências 
objetivando coleta de provas 
e esclarecimento de qualquer 

outro fato 

X

Necessita sigilo prévio?

Não

Sim X

Requer perícia/
assistência técnica?

Não

Providencia a designação de 
perito e/ou solicita 
assistência técnica 

diretamente a outros órgãos, 
setores ou servidores 

especializados

Sim

Registra nos autos a firma de 
compromisso de perito não 

oficial e/ou de assistente 
técnico indicado

Formula os quesitos e 
concede prazo razoável ao 

perito para resposta

Intima o acusado a ter ciência 
das perguntas formuladas, 

podendo apresentar outras, 
caso deseje, em prazo de 5 

dias ou outro prazo razoável, 
a depender da complexidade 

da matéria

A assistência técnica pode 
auxiliar a Comissão 

Processante na formulação 
dos quesitos que serão 

apresentados ao perito e na 
produção de prova pericial

O perito elaborará laudo ou 
relatório com as 

considerações sobre a 
matéria e as respostas aos 

questionamentos 
formulados.

Intima novamente o acusado 
para ciência das conclusões 

do perito, podendo contestá-
las

Consigna os atos em termo 
de diligência  

Intima o acusado ou 
procurador para que indique, 
em prazo razoável, se ainda 

resta alguma prova a ser 
produzida

Caso o acusado solicite a 
prática de algum ato 

instrutório, a Comissão 
Processante deve dispensar o 
tratamento dado a qualquer 

outro requerimento para 
produção de provas

Prova documental produzida

A autoridade competente 
decidiu por reconhecer 
suposta "justa causa" 

sugerida pela Comissão de 
Sindicância Investigativa, 

cujos autos deverão servir 
como peça informativa do 

PAD.

Reconhecida suposta "justa causa"

Instaura PAD de ofício ou a 
partir de deliberação plenária 

mediante expedição de 
portaria instituindo Comissão 
Processante, sua presidência 
e delimitação do objeto da 
apuração sem citar o nome 

do acusado

No caso de acusado 
empregado, para compor a 

Comissão, a portaria 
indentificará 3 (três) 
empregados efetivos 

ocupantes de cargo de 
provimento efetivo superior 

ou de mesmo nível, ou 
escolaridade igual ou 

superior ao do acusado.

Delibera sobre composição 
da Comissão Processante e 

sua presidência

O prazo para conclusão dos 
trabalhos da Comissão é 
designado na portaria ou 

deliberação, não excedendo 
60 (sessenta) dias contados 
da data da sua expedição, 

admitida justificada 
prorrogação por igual prazo.

Composição de 3 (três) 
Conselheiros Estaduais.

Presidência da Comissão 
verifica ocorrência de 
impedimentos ou de 
suspeições dos seus 

membros
Além do impedimento e 

suspeição, a substituição de 
membro de Comissão pode 

ser motivada por 
aposentadoria, exoneração 
ou demissão, falecimento, 

etc. O próprio membro ou a 
Comissão deverá apresentar 
requerimento à autoridade 
instauradora, bem como o 

acusado

X
Comunica da suspeição/

impedimento à autoridade 
competente

X

Julga e delibera sobre a 
composição Comissão 

Processante

Julga e decide pela 
composição Comissão 

Processante

Expede portaria com a 
decisao sobre a composição 

da Comissão Processante

Presidência da Comissão 
designa Secretaria da 

Comissão 

X
Acusado apresentou 

“exceção de suspeição ou 
impedimento”

Quando composta po 
Conselheiros, poderá solicitar 
à Presidência do CAU/MG a 
designação de empregado 

para secretariá-la.

Presidência da Comissão 
determina a lavratura da ata 
de instalação dos trabalhos

Comunica as unidades 
operacionais de origem dos 

membros da Comissão, se for 
o caso

Apensa documentos

Todos os documentos 
recebidos pela Comissão 

Processante, seja no início do 
PAD, seja no decorrer dos 

trabalhos.

Apura o(s) fato(s) 
potencialmente irregulares 

descrito(s) no ato de 
instauração e nos 

documentos

Presidência da Comissão 
efetua notificação prévia ao 

acusado no início do 
processo 

O curso da apuração e atos a 
serem manifestados serão 

registrados em atas que 
deverão detalhar as 

manifestações adotadas.

Conferir especial atenção ao 
conteúdo e ao ato de entrega 

da notificação prévia, cujas 
cópias que a acompanham 

devem ser fornecidas 
gratuitamente ao acusado.

Intima o acusado a 
apresentar o rol de 

testemunhas a serem ouvidas 
pela Comissão Processante e 

produção de provas tidas 
como indispensáveis à 
elucidação dos fatos

É possível aproveitar a 
oportunidade da notificação 

prévia para intimar o 
acusado.

Acusado poderá constituir 
advogado ou procurador, 

devendo a respectiva 
procuração ser juntada aos 

autos.

X

Disponibiliza vista dos autos, 
na Sede do CAU/MG, ao 

acusado e seu procurador 
constituído 

A vista deve ser 
disponibilizada em todo 
transcorrer do processo, 
especialmente quando 

houver diligência, decisão a 
respeito de pedido do 

acusado e juntada de novos 
documentos ou provas.

Registra nos autos a 
disponibilidade de vistas, 
acompanhadas de data e 

assinatura do acusado ou de 
seu procurador

X

Junta nos autos a defesa 
prévia apresentada pelo 

acusado 

Na defesa prévia, o acusado 
poderá adiantar suas razões 

de defesa, requerer produção 
de provas, apresentar provas 

documentais etc.

Aprecia a defesa prévia X

Presidência da Comissão 
intima acusado e seu 

procurador a participar dos 
atos instrutórios, se 
desejarem, inclusive 

viabilizando a produção de 
provas indicadas por eles

A ausência de apresentação 
de defesa prévia no início da 

instrução processual não 
implica revelia.

Possibilitar a participação do 
acusado na produção de 

prova decorre do princípio do 
contraditório e da ampla 

defesa.
A intimação deve ocorrer 

com antecedência mínima de 
três dias úteis, pessoalmente, 

por correspondência 
eletrônica, por Aviso de 
Recebimento (AR), por 

ciência nos autos ou até 
mesmo informada em 

audiência e consignada a 
ciência na respectiva ata ou 

execução da Carta Precatória.

Anexa nos autos a segunda 
via da intimação com o ciente 

do interessado

Coleta ou produz prova 
documental para contribuir 
para o esclarecimento dos 
fatos e suas circunstâncias 

(instrução processual)

Embora seja obrigatória a 
intimação do acusado para 
acompanhar a produção de 

prova, sua presença é 
facultativa, de forma que sua 
ausência não obsta a prática 

do ato nem demanda a 
nomeação de defensor 

dativo.

Atos instrutórios não se 
restringem à produção das 

provas indicadas pelo 
acusado, devendo diligenciar 

outras necessárias à 
elucidação do fato (princípio 
da oficialidade), bem como 
provas produzidas em outro 

processo, seja disciplinar, 
seja de outra espécie (prova 

emprestada).

Produz prova testemunhal e 
acareação (instrução 

processual)

Intima o acusado ou 
procurador para que indique, 
em prazo razoável, se ainda 

resta alguma prova a ser 
produzida

Caso o acusado solicite a 
prática de algum ato 

instrutório, a Comissão 
Processante deve dispensar o 
tratamento dado a qualquer 

outro requerimento para 
produção de provas

X

Formula despacho de 
saneamento

Verifica, por exemplo, 
existência de vícios a serem 

sanados; regularidade formal 
do processo; pendência de 
prova de recebimento ou 

coleta; requerimento 
apresentado pelo acusado 

não deliberado e algum 
incidente a ser sanado.

Saneia as questões 
pendentes, se houver

Promove ato interrogatório 
(instrução processual)

Formula a ata de 
encerramento de instrução, 

manifestando pela indiciação 
ou não do acusado

X

XResta dúvida?
Promove diligências, a fim de 
esclarecer qualquer questão 

pendente

Formula o termo de 
indiciação do acusado e 

citação para que apresente 
defesa

Verificado que o 
cometimento da infração se 
deu por outro empregado/
agente público ou com sua 
participação, a Comissão 

Processante deve informar à 
autoridade instauradora 

acerca da possibilidade de 
cometimento de infração 

para que sejam tomadas as 
devidas providências.

X X
Fato conexo ao 

apurado?

Retorna à fase 
instrutória

Remete a documentação 
pertinente à autoridade 

instauradora para que esta 
decida a respeito da abertura 

ou não de novo PAD ou 
Sindicância Investigativa

Caso a Comissão Processante 
tenha dúvida quanto ao fato 
a ser investigado, ser conexo 

ou não, deverá remeter a 
respectiva documentação à 

autoridade instauradora para 
manifestar-se sobre a 

matéria.

Registra nos autos (mediante 
despacho) desnecessidade de 
reabertura da fase instrutória

Entrega pessoalmente ao 
indiciado, uma via da citação 
com cópia de todas as folhas 
dos autos do processo, para 

que apresente defesa escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias

Deve-se assegurar ao indiciado vista do 
processo na Sede do Conselho e, havendo 

mais indiciados, o prazo será comum e de 20 
(vinte) dias.

Não havendo a possibilidade de que a 
citação ocorra presencialmente, ver outras 
hipóteses de citação previstas na Portaria e 

seus respectivos prazos.

Lavra termo consignando a 
ocorrência, se possível colhe 

assinatura de duas 
testemunhas 

X

Lê o termo na presença do 
indiciado e das testemunhas, 

se houver

Junta ao PAD outra via da 
citação, colhida assinatura e 

data de recebimento do 
indiciado e indicação das 

cópias dos autos recebidas

Aguarda decurso do prazo 
concedido ao indiciado 

Decide pelo requerimento de 
prorrogação para 

apresentação de defesa  

Recebe requerimento de 
prorrogação de prazo pelo 

indiciado

Recebe requerimento de 
diligência pelo indiciado X

Lê o termo na presença do 
indiciado e das testemunhas, 

se houver

Realiza diligência solicitada e 
cientifica o indiciado para 
vista dos autos quanto aos 

documentos juntados e para 
manifestação

Junta defesa escrita pelo 
indiciado aos autos do PAD e 

registra a data de seu 
recebimento

Se apresentada após o 
decurso do prazo, a Comissão 
Processante pode receber a 
defesa, sendo recomendável 
que solicite ao indiciado que 
apresente justificativa para o 

atraso.

Elabora Relatório Final sobre 
inocência ou 

responsabilidade do indiciado 
demonstradas e 

fundamentadas, gravidade e 
penalidade, se for o caso

Formula e encaminha à 
autoridade instauradora o 

termo de encerramento dos 
trabalhos 

X

X
Elabora e junta o termo de 

revelia aos autos

Solicita à autoridade 
instauradora a designação de 

um empregado ou agente 
público como defensor dativo

Entrega ao defensor dativo 
mandado de citação, 

acompanhado das principais 
peças dos autos e concessão 

de prazo para apresentar 
defesa

Junta defesa escrita pelo 
defensor dativo aos autos do 
PAD e registra a data de seu 

recebimento

O defensor dativo poderá 
requerer diligências ou 
reabertura da instrução 
processual. A Comissão 

Processante deliberará sobre 
o requerimento 

eventualmente apresentado.

Aprecia o Relatório Final e 
profere sua decisão no prazo 

de 30 dias

Obs1: A prolação do resultado do 
processo deve ser registrado no 

prontuário funcional do 
empregado processado.

Obs2: Admitide-se interposição 
de pedido de reconsideração, 

cabendo recurso.

A autoridade julgadora poderá 
submeter o PAD à análise 

opinativa, não vinculante a sua 
decisão, da Gerência Jurídica do 

Conselho para que seja verificada 
sua regularidade e coletado 

opinativo quanto ao acolhimento 
ou não do Relatório Final

X
Ocorrência de vicío insanável

Declara nulidade total ou 
parcial do PAD

Sim

Não

A autoridade julgadora 
poderá, ao apreciar o 

Relatório Final, acatá-lo, total 
ou parcialmente ou não 

acatá-lo.

Acatamento do Relatório Final

Despacha sobre o 
arquivamento do PAD

Absolvição do indiciado

Arquivamento dos autos do processo

Verifica cirscunstâncias que a 
suposta infração foi cometida

Responsabilidade
 do indiciado

X

Reconhecida insuficiência 
da apuração?

Declara insuficiência da 
apuração e designa nova 

Comissão Processante para 
complementá-la

Sim

Enquadra a conduta em uma 
das hipóteses legal ou 

normativamente, consoante 
ao vinculo do indiciado

Não

Considera-se como hipótese: 
as provas contidas nos autos, 
o Relatório Final e o parecer 
da Gerência Jurídica (se for o 

caso de ter sido solicitado.

X

Impossibilidade de aplicar penalidade?

Consigna a decisão em 
despacho, registrando o PAD 
no prontuário funcional do 

indiciado

Sim

Delibera pela aplicação de 
penalidade, observadas a 

gradação e a 
proporcionalidade na 
aplicação da mesma

Impossibilidade de aplicar penalidade 

Não

Aprecia o Relatório Final e 
profere sua decisão no prazo 

de 30 dias
X

Declara nulidade total ou 
parcial do PAD

Ordena constituição de outra 
comissão para instauração de 
novo processo e refazimento 

da apuração

Acatamento do Relatório 
Final

Despacha sobre o 
arquivamento do PAD

A autoridade julgadora 
poderá, ao apreciar o 

Relatório Final, acatá-lo, total 
ou parcialmente ou não 

acatá-lo.

Verifica cirscunstâncias que a 
suposta infração foi cometidaX

Declara insuficiência da 
apuração e designa nova 

Comissão Processante para 
complementá-la

Ordena constituição de outra 
comissão para complementar 

apuração insuficiente

Enquadra a conduta em uma 
das hipóteses legal ou 

normativamente, consoante 
ao vinculo do indiciado

Considera-se como hipótese: 
as provas contidas nos autos, 
o Relatório Final e o parecer 
da Gerência Jurídica (se for o 

caso de ter sido solicitado.

X

Consigna a decisão em 
despacho, registrando o PAD 
no prontuário funcional do 

indiciado

Decide pela aplicação de 
penalidade, observadas a 

gradação e a 
proporcionalidade na 
aplicação da mesma

Expede portaria de aplicação 
de penalidade, dando 

publicidade ao julgamento

Atentar para os tipos de 
penalidades que devem ser 

veiculadas no D.O.U.

Junta aos autos do PAD 
documento comprovando a 
publicação do ato punitivo
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Empregado

Acusado/
indiciado é?

Agente 
público não 
vinculado

Aplicação de penalidade
ao indiciado

Presidência do CAU/MG Plenário do CAU/MG

Autoridade competente?

Impedimento/suspeição?
Sim

Sim

Não

Não

Acusado solicitou vista dos autos?

Sim

Não

Sim

Não

Acusado apresentou
defesa prévia?

Resta provada, indubitavelmente, inocência?

Sim

Não

Reabre fase instrutória Absolvição sumária?

Sim

Não

Sim

Não

Sim

Não

Resta alguma prova
a ser produzida?

Sim

Não

Sim

Não

Há novos fatos
relevantes?

Indiciado apresentou defesa?

Sim
Não

Requerimento
deferido?

Sim

Não

Sim

Não

Indiciado recusou recebimento/ciente?

Autoridade instauradora?

Presidência do CAU/MG
Plenário do CAU/MG

Julgamento convertido em diligência

Impossibilidade de aplicar penalidade?

Impossibilidade de aplicar penalidade

Sim

Não

Sim

Não

Reconhecida insuficiência da apuração?

Arquivamento dos autos do processo

Sim

Não

Responsabilidade
do indiciado

Absolvição do indiciado

Ocorrência de vicío 
insanável

Abertura de novo PAD

Integração de testemunha

Qual decisão?

Todas provas produzidas

Acusado
compareceu? Não

Sim

Não Sim

Reconhecida omissão ou inércia do acusado?

Não

Sim
Ocorreu

confissão?

Prossegue com o PAD
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